PARECER Nº   1295  , DE 2012

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 831, DE 2011
                                    Na qualidade de Relatora Especial designada pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  sobre o projeto de lei 831, de 2011, de autoria do Dep. José Bittencourt, ratifico a manifestação de fls. 03/04, que manifestou-se contrariamente à proposta apresentada, adotando-a como parecer.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a criação do Plano de Castração, visando Ao controle populacional dos animais abandonados no Estado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias, de 01 a 13/09/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, pudemos constatar que a matéria tratada na proposta é de competência do Poder Executivo. A propositura prevê medida de gestão administrativa imputada ao citado Poder, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. 

É possível identificar, por meio da leitura da justificativa do projeto em tela, determinações que deveriam ser definidas pelo Governador do Estado na sua função precípua de administrar e traçar a política estatal. Como exemplos, citamos as determinações imputadas à Secretaria da Saúde, bem como as parcerias público-privadas a serem firmadas.

Além disso, a propositura impõe ações às Prefeituras Municipais, ferindo a autonomia dos entes federativos consagrada na Constituição Federal de 1988, mais especificamente em seu artigo 18. 
Diante do exposto, consideramos imprópria a aprovação do Projeto de Lei n.º 831, de 2011, que, se aprovado, poderá ser declarado inconstitucional, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente a sua aprovação.

a) Afonso Lobato

